
BALANÇO ANUAL DAS AÇÕES DA CCT

SENADO FEDERAL

COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO,
COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA – CCT



SENADO FEDERAL

REUNIÕES DA COMISSÃO QUANTIDADE
DELIBERATIVAS 23

AUDIÊNCIAS PÚBLICAS 12

OUTRAS  (ELEIÇÃO / EMENDAS AO PLDO-PLOA/AVALIAÇÃO DE POLÍTICA PÚBLICA) 04

TOTAL 39*

CONSOLIDAÇÃO DAS ATIVIDADES DA CCT

* Inclusa a reunião de 12/12/2017

DELIBERATIVAS

AUDIÊNCIAS PÚBLICAS

OUTRAS  (ELEIÇÃO / EMENDAS AO PLDO-PLOA/AVALIAÇÃO
DE POLÍTICA PÚBLICA)



SENADO FEDERAL

CONSOLIDAÇÃO DAS ATIVIDADES DA CCT

PROPOSIÇÕES APRECIADAS QUANTIDADE

PROJETOS DE DECRETO LEGISLATIVO (PDS) 172

PROJETOS DE LEI DA CÂMARA (PLC) 4

PROJETOS DE LEI DO SENADO (PLS) 15

OFÍCIOS “S” (OFS) 15

REQUERIMENTOS (RCT) 32

AVISOS (AVS) 2

APRECIAÇÃO PRELIMINAR EM PDS E OFS/REQUERIMENTOS DE INFORMAÇÃO 28

TOTAL 268

PDS PLC PLS OFÍCIOS “S” (OFS) REQUERIMENTOS
(RCT)*

AVISOS (AVS) REQUERIMENTOS
DE INFORMAÇÃO

EM PDS E OFS



SENADO FEDERAL

PRINCIPAIS PROJETOS APRECIADOS

CONSOLIDAÇÃO DAS ATIVIDADES DA CCT

PLC 70/2014, de autoria do Deputado Federal Ricardo Izar, que “altera

dispositivos dos arts. 14, 17 e 18 da Lei nº 11.794, de 8 de outubro de 2008,

para dispor sobre a vedação da utilização de animais em atividades de

ensino, pesquisas e testes laboratoriais com substâncias para o

desenvolvimento de produtos de uso cosmético em humanos e aumentar os

valores de multa nos casos de violação de seus dispositivos” (tramitou na

CCT em conjunto com o PLS 438/2013 e PLS 45/2014) – Relatório da CCT

aprovado em 22/03/2017, favorável ao projeto, com emendas.



SENADO FEDERAL

PRINCIPAIS PROJETOS APRECIADOS

CONSOLIDAÇÃO DAS ATIVIDADES DA CCT

PLS 45/2014, de autoria do Senador Álvaro Dias, que “altera a Lei nº

11.794, de 8 de outubro de 2008, para proibir a utilização de animais

na pesquisa e no desenvolvimento de produtos cosméticos e de higiene

pessoal” (tramitou na CCT em conjunto com o PLC 70/2014 e PLS

438/2013) – Relatório da CCT aprovado em 22/03/2017, pela

prejudicialidade do projeto.



SENADO FEDERAL

PRINCIPAIS PROJETOS APRECIADOS

CONSOLIDAÇÃO DAS ATIVIDADES DA CCT

PLS 438/2013, de autoria do Senador Valdir Raupp, que “altera o art.

1º da Lei nº 11.794, de 8 de outubro de 2008, para proibir o uso de

animais em testes de produtos cosméticos.” (tramitou na CCT em

conjunto com o PLC 70/2014 e PLS 45/2014) - Relatório da CCT

aprovado em 22/03/2017, pela prejudicialidade do projeto.



SENADO FEDERAL

PRINCIPAIS PROJETOS APRECIADOS

CONSOLIDAÇÃO DAS ATIVIDADES DA CCT

PLC 56/2015, de autoria do Deputado Federal Rubens Bueno, que

altera a Lei nº 9.800/99, que permite às partes a utilização de sistema

de transmissão de dados para a prática de atos processuais, e nº

11.419/2006, que dispõe sobre a informatização do processo judicial,

para prever hipóteses de cabimento de utilização de sistema de

protocolo integrado judicial de caráter nacional – Relatório da CCT

aprovado em 31/05/2017, favorável ao projeto, com emendas.



SENADO FEDERAL

PRINCIPAIS PROJETOS APRECIADOS

CONSOLIDAÇÃO DAS ATIVIDADES DA CCT

PLC 86/2015, de autoria do Deputado Federal Carlos Bezerra, que

“altera o art. 125 da Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996, que regula

direitos e obrigações relativos à propriedade industrial, para instituir

o registro de marca de alto renome a pedido de interessado” –

Relatório da CCT aprovado em 21/06/2017, favorável ao projeto, com

emenda.



SENADO FEDERAL

PRINCIPAIS PROJETOS APRECIADOS

CONSOLIDAÇÃO DAS ATIVIDADES DA CCT

PLS 110/2017, de autoria do Senador Dário Berger, que “altera a Lei

nº 9.472, de 16 de julho de 1997, para garantir ao usuário dos serviços

de telecomunicações o direito de acumular e usufruir, a qualquer

tempo, o saldo do volume de dados de sua conexão à internet em

banda larga móvel não consumido no mês contratado” – Relatório da

CCT aprovado em 05/07/2017, favorável ao projeto, com emendas.



SENADO FEDERAL

PRINCIPAIS PROJETOS APRECIADOS

CONSOLIDAÇÃO DAS ATIVIDADES DA CCT

PLC 28/2011, de autoria Deputado Federal Vieira Reis, que “Declara

os Centros de Inclusão Digital - CID (Lan Houses) como entidade de

multipropósito de especial interesse para fins de inclusão digital e dá

outras providências” – Relatório da CCT aprovado em 23/08/2017,

pela rejeição do projeto.



SENADO FEDERAL

PRINCIPAIS PROJETOS APRECIADOS

CONSOLIDAÇÃO DAS ATIVIDADES DA CCT

PLS 5/2017, de autoria do Senador Cássio Cunha Lima, que “Altera a

Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, para estabelecer a

obrigatoriedade de cobertura de serviços móveis de telecomunicações

nas rodovias federais e estaduais” – Aprovado definitivamente

substitutivo integral ao projeto em 26/09/2017.



SENADO FEDERAL

PRINCIPAIS PROJETOS APRECIADOS

CONSOLIDAÇÃO DAS ATIVIDADES DA CCT

PLS 68/2010, de autoria do Senador Eduardo Azeredo, que “Altera a

redação dos arts. 59 e 66 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, revoga

os arts. 5º e 6º da Lei nº 12.034, de 29 de setembro de 2009, e dá outras

providências. (Alterações no sistema de votação da urna eletrônica para

permitir o registro e conferência de votos, resguardado seu sigilo;

reintrodução do voto impresso; permissão para o voto em trânsito;

cadastramento biométrico de eleitores pela Justiça Eleitoral.)” – Relatório da

CCT aprovado em 30/08/2017, pela prejudicialidade do projeto.



SENADO FEDERAL

PRINCIPAIS PROJETOS APRECIADOS

CONSOLIDAÇÃO DAS ATIVIDADES DA CCT

PLS 445/2016, de autoria do Senador Roberto Muniz, que “Cria a

obrigação de os serviços de atendimento telefônico das prestadoras de

serviços regulados atenderem também ligações provenientes de linhas

móveis” – Projeto aprovado pela CCT em 19/09/2017.



SENADO FEDERAL

PRINCIPAIS PROJETOS APRECIADOS

CONSOLIDAÇÃO DAS ATIVIDADES DA CCT

PLS 175/2014, de autoria da Senadora Vanessa Grazziotin, que

“Altera a Lei nº 11.105, de 24 de março de 2005, que disciplina as

atividades de pesquisa e comerciais com organismos geneticamente

modificados (OGM), para dispor sobre a realização de audiências

públicas” – Projeto rejeitado pela CCT em 19/09/2017.



SENADO FEDERAL

PRINCIPAIS PROJETOS APRECIADOS

CONSOLIDAÇÃO DAS ATIVIDADES DA CCT

PLS 70/2017, de autoria do Senador Paulo Bauer, que “Altera a Lei nº

9.472, 16 de julho de 1997, que dispõe sobre a organização dos

serviços de telecomunicações, a criação e funcionamento de um órgão

regulador e outros aspectos institucionais, nos termos da Emenda

Constitucional nº 8, de 1995, para dispor sobre o direito de o usuário

bloquear o uso do telefone celular em caso de furto, roubo ou

extravio, assegurada a manutenção do código de acesso.” – Projeto

aprovado pela CCT em 19/09/2017.



SENADO FEDERAL

PRINCIPAIS PROJETOS APRECIADOS

CONSOLIDAÇÃO DAS ATIVIDADES DA CCT

PLS 125/2017, de autoria do Senador Otto Alencar, que “Altera as

Leis nº 9.472, de 16 de julho de 1997, nº 9.998, de 17 de agosto de

2000, e nº 10.052, de 28 de novembro de 2000 para estabelecer os

fundamentos de aplicação dos recursos do Fundo de Universalização

dos Serviços de Telecomunicações e vedar contingenciamento desse

fundo e do Fundo para o Desenvolvimento Tecnológico das

Telecomunicações a partir do ano de 2020.” – Relatório da CCT

aprovado em 23/08/2017, favorável ao projeto, com emendas.



SENADO FEDERAL

PRINCIPAIS PROJETOS APRECIADOS

CONSOLIDAÇÃO DAS ATIVIDADES DA CCT

PLS 230/2017, de autoria do Senador Antonio Anastasia, que “Dispõe

sobre a obrigatoriedade de órgãos e entidades públicas federais

transmitirem as sessões colegiadas por meio audiovisual, em tempo

real e pela internet.” – Relatório da CCT aprovado em 23/08/2017,

favorável ao projeto.



SENADO FEDERAL

PRINCIPAIS PROJETOS APRECIADOS

CONSOLIDAÇÃO DAS ATIVIDADES DA CCT

PLS 257/2017, de autoria do Senador Magno Malta, que “Altera a Lei

nº 11.343, de 23 de agosto de 2006, para dispor sobre a divulgação de

informações de prevenção do uso indevido de drogas.” – Relatório da

CCT aprovado em 17/10/2017, favorável ao projeto.



SENADO FEDERAL

PRINCIPAIS PROJETOS APRECIADOS

CONSOLIDAÇÃO DAS ATIVIDADES DA CCT

PLS 226/2016, de autoria do Senador Jorge Viana, que “Altera a Lei

nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004, a Lei nº 8.958, de 20 de

dezembro de 1994, e a Lei nº 8.032, de 12 de abril de 1990, para

aprimorar a atuação das ICTs nas atividades de ciência, tecnologia e

inovação, e dá outras providências.” – Relatório da CCT aprovado

em 28/11/2017, favorável ao projeto, nos termos de substitutivo.



SENADO FEDERAL

PRINCIPAIS PROJETOS APRECIADOS

CONSOLIDAÇÃO DAS ATIVIDADES DA CCT

PLS 231/2017, de autoria do Senador Humberto Costa, que “Altera a

Lei nº 7.102, de 20 de junho de 1983, para obrigar os estabelecimentos

financeiros a possuir circuito fechado de televisão que atenda aos

requisitos mínimos estabelecidos pelo Departamento de Polícia

Federal, devendo as imagens ser armazenadas por, no mínimo, trinta

dias.” – Relatório da CCT aprovado em 28/11/2017, favorável ao

projeto, com emenda.



SENADO FEDERAL

PRINCIPAIS PROJETOS APRECIADOS

CONSOLIDAÇÃO DAS ATIVIDADES DA CCT

PLS 239/2017, de autoria do Senador Alvaro Dias, que “Institui a

obrigatoriedade de transmissão, em tempo real, através da rede

mundial de computadores, das sessões colegiadas de órgãos públicos.”

– Relatório da CCT aprovado em 28/11/2017, favorável ao projeto,

com emenda.



SENADO FEDERAL

PRINCIPAIS PROJETOS APRECIADOS

CONSOLIDAÇÃO DAS ATIVIDADES DA CCT

PLS 315/2017 (complementar), de autoria do Senador Otto Alencar, que

“Altera a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, para vedar a

limitação de empenho e movimentação financeira das despesas relativas à

inovação e ao desenvolvimento científico e tecnológico custeadas por fundo

criado para tal finalidade, bem como altera a Lei nº 11.540, de 12 de

novembro de 2007, para modificar a natureza e as fontes de receitas do

FNDCT e elevar o percentual de empréstimo à FINEP.” – Relatório da CCT

aprovado em 28/11/2017, favorável ao projeto, com emenda.



AUDIÊNCIAS PÚBLICAS

29/03/2017

Audiência Pública com o Exmo. Ministro da Ciência, Tecnologia, Inovações e
Comunicações, Sr. Gilberto Kassab, a fim de apresentar as ações do Governo
Federal na sua área de atuação



19/04/2017

1ª Audiência Pública integrante da Avaliação da Política Nacional de Banda Larga,
destinada a debater assuntos da área de Desenvolvimento Tecnológico e Inovação

AUDIÊNCIAS PÚBLICAS



27/04/2017

Audiência Pública destinada a debater a Situação Atual das Rádios
Comunitárias no Brasil

AUDIÊNCIAS PÚBLICAS



27/06/2017

2ª Audiência Pública integrante da Avaliação da Política Nacional de Banda Larga,
destinada a debater notadamente a massificação do acesso, a qualidade e o preço dos
serviços de conexão

AUDIÊNCIAS PÚBLICAS



11/07/2017

Audiência pública destinada a debater a situação atual da ciência brasileira
e o recente corte orçamentário de 44% verificado nessa área estratégica

AUDIÊNCIAS PÚBLICAS



16/08/2017

Audiência pública destinada a debater assuntos da Aeronáutica e discussão do
Programa Espacial Brasileiro

AUDIÊNCIAS PÚBLICAS



20/09/2017

Audiência Pública conjunta com CAS, CAE e CI, destinada instruir a votação dos
Projetos de Lei do Senado nº 726 e 530, de 2015, e o Projeto de Lei da Câmara nº 28,
de 2017, apensados, que regulamentam o transporte individual privado de
passageiros

AUDIÊNCIAS PÚBLICAS



21/09/2017

Audiência pública conjunta com a CRE para debater a privatização do recém-
lançado satélite geoestacionário brasileiro

AUDIÊNCIAS PÚBLICAS



28/09/2017

3ª Audiência Pública integrante da Avaliação da Política Nacional de Banda Larga,
destinada a debater a debater a estratégia digital brasileira, notadamente no que
tange ao Plano Nacional de Conectividade e ao Plano Nacional de Internet das
Coisas (Internet of Things – IoT)

AUDIÊNCIAS PÚBLICAS



25/10/2017

Audiência Pública para debater a fuga de capital humano do Brasil e
oportunidades de “circulação de cérebros”

AUDIÊNCIAS PÚBLICAS



22/11/2017

4ª Audiência Pública integrante da Avaliação da Política Nacional de Banda Larga,
destinada a debater o tema “Tendências, Desafios e Obstáculos à Internet 5G, a
Internet das Coisas (IoT) e Inteligência Artificial”

AUDIÊNCIAS PÚBLICAS



06/12/2017

Audiência Pública para instruir o PLS n.º 169, de 2017, de iniciativa do Senador
Ciro Nogueira, que “acrescenta a Seção V no Capítulo III da Lei nº 12.965, de 23 de
abril de 2014, para possibilitar a suspensão do funcionamento ou o bloqueio de
acesso de aplicação de internet que incentive ou promova a prática de crime”

AUDIÊNCIAS PÚBLICAS


